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      Fundação Estadual de Planejamento Metropolitano 
e Regional- METROPLAN 

 Diretor Superintendente: Nelson Lidio Nunes 
 End: Rua Carlos Chagas, 55 -  sala 407  -  Porto Alegre/RS - 90030-020 

  PORTARIAS 
  

 
  METROPLAN / PORTARIA Nº 096, DE  10/11/2010  

 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO ESTADUAL DE PLANEJAMENTO METROPO-
LITANO E REGIONAL - METROPLAN, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o que consta no 
processo nº 001351-1364/10.7, RESOLVE: 1. Designar Paulo Ricardo Martins, para exercer a Função 
Especial de Assessor da Superintendência, FE Padrão 05, de acordo com o disposto no Capítulo 
II - Quadro de Funções de Confi ança, e no Anexo III, do Quadro Geral de Pessoal da METROPLAN, 
aprovado pela Resolução nº 22A/79, na vaga de Paulo Rogério Capoani, ID nº 3053180/01. 2. Esta 
portaria entra em vigor na data de sua publicação. Porto Alegre, 10 de novembro de 2010.Nelson 
Lídio Nunes - Diretor-Superintendente; Registre-se e Publique-se, Gilson Leonardo Thoen - Diretor 
Administrativo.  

  METROPLAN / PORTARIA Nº 097, DE  10/11/2010  
 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO ESTADUAL DE PLANEJAMENTO METROPO-
LITANO E REGIONAL - METROPLAN, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o que consta no 
processo nº 001353-1364/10.2, RESOLVE: 1. Designar Lério José Machado, para exercer a Função 
Especial de Assessor da Superintendência, FE Padrão 05, de acordo com o disposto no Capítulo 
II - Quadro de Funções de Confi ança, e no Anexo III, do Quadro Geral de Pessoal da METROPLAN, 
aprovado pela Resolução nº 22A/79, na vaga de Renan Fortes Alba, ID nº 3211924/01. 2. Esta por-
taria entra em vigor na data de sua publicação. Porto Alegre, 10 de novembro de 2010..Nelson Lídio 
Nunes - Diretor-Superintendente; Registre-se e Publique-se, Gilson Leonardo Thoen - Diretor Admi-
nistrativo.    
 

 Código: 747250      
 

 Secretaria do Meio Ambiente 
  Secretaria do Meio Ambiente 

 Secretário de Estado: GIANCARLO TUSI PINTO 
 End: Rua Carlos Chagas, 55 
 Porto Alegre/RS - 90030-020 

 
 Gabinete 

 GIANCARLO TUSI PINTO 
 End: Rua Carlos Chagas, 55 - 9º Andar  -  Porto Alegre / RS / 90030-020 

 Fone: (51) 3288-8124 

  RECURSOS HUMANOS 
  

 
 Assunto: Afastamento 
 Expediente: 001301-0561/10-4 
 Nome: Lezilda Carvalho Torgan 
 Id.Func./Vínculo: 3011968/01 
 Tipo Vínculo: contratado 
 Cargo/Função: Biólogo - G 
 Lotação: FZB - Diretoria Executiva Museu de Ciências Naturais 

  
 AUTORIZA o afastamento do servidor, nos termos do Decreto  40879/01,  sem  prejuízo  da  remune-
ração  e demais vantagens inerentes ao respectivo cargo: 
 Localidade de destino: Londrina/Paraná 
 Período de afastamento: 25/10/2010 a 26/10/2010 
 Evento e justifi cativa: Worshop Microalgas, convidada a palestrar e participar dos debates sobre o 
tema. 
 Condição: Sem ônus 
 

 Código: 747852 
    

 
 Assunto: Afastamento 
 Expediente: 007476-0500/10-3 
 Nome: Lilian Maiara Zenker 
 Id.Func./Vínculo: 1600150/01 
 Tipo Vínculo: efetivo 
 Cargo/Função: Chefe de Divisão - FG10 
 Lotação: SEMA - Departamento Administrativo 

  
 AUTORIZA o afastamento do servidor, nos termos do Decreto  40879/01,  sem  prejuízo  da  remune-
ração  e demais vantagens inerentes ao respectivo cargo: 
 Localidade de destino: Brasília/DF 
 Período de afastamento: 08/11/10 a 10/11/10 
 Evento e justifi cativa: Participar do Encontro Nacional de CIEAs organizado pelo MEC e MMA. 
 Condição: Sem ônus 
 

 Código: 747853 

     PORTARIAS 
  

 
 RESOLUÇÃO Nº 74, de 20 de outubro de 2010 
 Aprova o Regimento Interno do Comitê de Gerenciamento das Bacias Hidrográfi cas dos Rios Butuí 
e Icamaquã 
 O CONSELHO DE RECURSOS HÍDRICOS DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições 
conferidas pela Lei Estadual n. 10.350, de 30 de dezembro de 1994, regulamentada pelo Decreto nº. 
36.055, de 04 de julho de 1995, e suas posteriores modifi cações aplicáveis à matéria, e 
 Considerando que a proposta de Regimento Interno do Comitê Gerenciamento das Bacias Hidrográfi -
cas dos Rios Butuí e Icamaquã, aprovada na reunião do referido Comitê, realizada no dia 27 de abril 
de 2010, encontrar-se em consonância com as disposições do decreto Nº 37.034, de 21 de novembro 
de 1996. 
 RESOLVE: 
Art. 1º - Aprovar o Regimento Interno do Comitê de Gerenciamento das Bacias Hidrográfi cas dos Rios 
Butuí e Icamaquã, Anexo Único desta Resolução. 
 Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,  
                                          Porto Alegre, 20 de outubro de 2010  

 Giancarlo Tusi Pinto, 
 Presidente do CRH/RS 

 Paulo Renato Paim, 
 Secretário Executivo do CRH/RS 

   Anexo a Resolução Nº 74/2010 
 REGIMENTO INTERNO 
  I. DA DENOMINAÇÃO E  SEDE DO COMITE  
 O Comitê de Gerenciamento das Bacias Hidrográfi cas dos Rios Butuí e Icamaquã - Comitê Butuí/Ica-
maquã - U110, criado pelo Decreto Estadual nº 44.401, de 18 de abril de 2006, integrante do Sistema 
Estadual de Recursos Hídricos, previsto na Lei Estadual nº 10.350, de 30 de dezembro de 1994, será 
regido por este Regimento, elaborado segundo o Decreto nº 37.034, de 21 de novembro de 1996 e 
demais disposições legais pertinentes. 
 A Sede do Comitê será no município de São Borja, sendo que localizado junto a Associação Comer-
cial, industrial, de prestação de serviços e agropecuária de São Borja, situada a rua Deputado Olinto 
Arami Silva, 1061, CEP 97.670.000. 
  II - DA CONSTITUIÇÃO E DA COMPETÊNCIA DO COMITÊ  
 O Comitê Butuí/Icamaquã terá como membros, as entidades ou organismos representativos dos usu-
ários da água, da população da Bacia Hidrográfi ca e dos órgãos da Administração Direta, Estadual e 
Federal, relacionados com os recursos hídricos, conforme os artigos 13, 14 e 15 da Lei Estadual no 
10.350/94 e o artigo 3o do Decreto no 44.401/2006. 
 Cada entidade, titular e suplente, deverá indicar representante único para ocupar a vaga correspon-
dente. 
 Aos representantes das entidades membro competem cumprir as atribuições do Comitê, defi nidas 
no art.19 da Lei no 10.350/94, bem como promover, auxiliar ou desenvolver atividades ou ações que 
estejam a elas relacionadas, além de aprovar: 
 I - O Regimento Interno e suas alterações; 
 II - O Plano Anual de Trabalho e seu orçamento; 
 III - O Programa  de Trabalho de cada gestão; 
 IV - As atas das reuniões ordinárias e extraordinárias; 
 V - O Relatório Anual de Prestação de Contas; 
 VI - As alterações da composição do Comitê. 
  III . DA ADMINISTRAÇÃO DO COMITÊ  

 A - DA DIRETORIA 
 O Comitê terá uma Diretoria constituída por um Presidente e um Vice-Presidente. 

 B - DA PRESIDENCIA E VICE-PRESIDENCIA 
   1. Competências. 
 Compete ao Presidente do Comitê: 
   I. representar o Comitê  em todos os atos a que deva estar presente, ou designar representante; 
   II. convocar as reuniões ordinárias e   extraordinárias   do Comitê  e presidi-las; 
   III. assinar   expedientes e atas  das   reuniões,   juntamente com o Secretário Executivo; 
   IV. encaminhar,    às   entidades   membro,    todos  os  atos e decisões aprovadas pelo Comitê; 
   V. executar e fazer executar as deliberações tomadas em reunião, pelo Comitê; 
   VI. elaborar  o  Programa Anual de Trabalho para sua gestão, submetendo-o à aprovação   do  Co-
mitê até a  segunda   reunião  ordinária  do seu mandato; 
   VII. elaborar o Plano Anual de Trabalho e seu orçamento submetendo-o à aprovação na última reu-
nião ordinária do ano civil; 
   VIII. apresentar o   Relatório   Anual   de   Atividades,    elaborado   pelo Secretário   Executivo,    
submetendo-o   à     aprovação do Comitê, na primeira reunião ordinária de cada ano; 
   IX. apresentar  um  Relatório  de  Prestação de  contas, submetendo-o à  apreciação  da   Comissão   
Fiscal  e  à  aprovação  do  Comitê, na primeira reunião ordinária de cada ano civil; 
   X. designar   relatores   para   as    matérias    a    serem   apreciadas pelo Comitê, fi xando os prazos 
para a apresentação dos relatórios; 
   XI. providenciar  para  que   as   entidades    membro    indiquem seus representantes; 
   XII. cumprir     e    fazer   cumprir  o   Regimento  Interno e a legislação em vigor; 
   XIII. exercer o voto de desempate; 
   XIV. submeter  ao termino de cada reunião a aprovação da respectiva ata;  
   XV. Cabe  ao   Presidente,  ou  a  quem   for por ele indicado, dirigir as reuniões, garantindo o direito 
de voz a todos que queiram e cuidando para que as intervenções estejam referidas aos temas em 
debate;                  
   XVI. autorizar, juntamente com o Secretário  Executivo, despesas administrativas, no âmbito do 
Comitê; 
   XVII. desempenhar outras atribuições inerentes ao cargo. 
 Compete ao Vice-Presidente auxiliar o Presidente nas suas tarefas e atribuições, substituindo-o em 
seus impedimentos. 
 2. Procedimentos Eleitorais 
 A renovação do Plenário do Comitê ocorrerá em reunião Ordinária, no mês de novembro, a cada dois 
anos. 
 As entidades membro, titulares e suplentes, representantes da população e dos usuários da água das 
bacias hidrográfi cas dos rios Butuí/Icamaquã, conforme composição de que trata o Decreto Estadual 
vigente, serão eleitas por seus pares, em colégio constituído pelas entidades inscritas junto a comis-
são eleitoral e, por ela considerados aptos, sendo permitida a reeleição.   
 Caberá apenas um voto a cada entidade representante, na eleição de Presidente e vice-presidente 
do Comitê das bacias hidrográfi cas dos rios Butuí/Icamaquã. 
 A eleição do Presidente e Vice-Presidente, e a posse da Diretoria, ocorrerão até 60 (sessenta) dias 
após a renovação do Plenário, em reunião extraordinária, quando serão apresentadas as nominatas 
e respectivos Planos de Trabalho dos candidatos interessados em concorrer aos cargos majoritários. 
 Três meses antes da data de renovação do Plenário do Comitê, o Presidente criará uma Comissão 
Eleitoral, a quem caberá a coordenação do processo eleitoral, até a eleição do novo Presidente. 
 A Comissão Eleitoral encaminhará ao Conselho de Recursos Hídricos o pedido de publicação, na mí-
dia impressa da região, do Aviso Público contendo as regras de candidatura e eleição das entidades 
interessadas em ocupar vaga no Plenário do Comitê. 
 As entidades da Administração Direta, Estadual e Federal, serão indicadas em processo coordenado 
pelo Presidente do Conselho de Recursos Hídricos do Rio Grande do Sul, sendo permitida a recon-
dução. 
 O Comitê Butuí/Icamaquã constituirá uma Comissão Fiscal composta por 3 (três) representantes 
das entidades membro, com eleição e mandato  coincidentes com o da Diretoria,  com a função de 
apreciar e emitir parecer sobre a prestação de  contas da Diretoria, o qual será submetido ao plenário. 
   2. Mandatos dos eleitos: 
 O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos entre os representantes das entidades membro do Co-
mitê Butuí/Icamaquã integrantes dos grupos I e II, por maioria absoluta dos votos dos representantes 
legais, para um mandato de 2 (dois) anos. 
   3. Impedimentos (vacância) 
 Ocorrendo afastamento defi nitivo do presidente ou do vice-presidente, ou ambos, o Comitê reunir-
se-á no prazo máximo de 30 (trinta) dias para eleger seus substitutos, que completarão o mandato 
em curso. 

 C - SECRETARIA EXECUTIVA 
   1. Compete ao Secretário Executivo: 
   I. organizar e coordenar os trabalhos da Secretaria Executiva; 
   II. representar o Comitê por designação do Presidente; 
   III. convocar   as  reuniões  do  Comitê,  quando determinado  pelo Presidente; 
   IV. secretariar as reuniões do Comitê, lavrando as atas; 
   V. assessorar o Presidente e o  Vice-Presidente; 
   VI. manter o expediente e os arquivos da Secretaria Executiva; 
   VII. convocar o Comitê, por escrito, no prazo de 30 (trinta) dias, sempre que ocorrer o afastamento, 
concomitante e defi nitivo, do presidente e vice-presidente para que sejam eleitos os substitutos que 
completarão o mandato em curso; 
   VIII. coordenar as   atividades   da Comissão Permanente de Assessoramento; 
   IX. elaborar o Relatório Anual de Atividades do Comitê; 
   X. elaborar  o  Relatório   Anual   de Prestação   de   Contas a ser submetido ao Conselho Fiscal e 
à aprovação do Comitê; 
   XI. exercer  outros encargos que lhe forem atribuídos pelo Comitê em suas reuniões. 
   XII. fi rmar,  juntamente  com o presidente, despesas administrativas no âmbito do Comitê. 
   XIII. comunicar formalmente a entidade titular, cujo representante não comparecer à reunião do 
Comitê. 

gabriel-frota
Realce
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   XIV. substituir o Vice-presidente. 
   2. Composição: 
 O Comitê disporá de uma Secretaria Executiva, coordenada por um Secretário Executivo. 
   3. Processo de escolha: 
 O secretário executivo será indicado pelo Presidente e referendado pelo plenário do Comitê. 
   4. Mandato: 
 O mandato será igual ao da diretoria eleita. 
   5. Impedimentos (vacância): 
 No impedimento do secretário executivo será feita nova indicação, pelo presidente, que será levada 
a plenária para ser referendado pelo comitê. 

 D - COMISSÃO PERMANENTE DE ASSESSORAMENTO 
 O Comitê Butuí/Icamaquã terá apoio de uma Comissão Permanente de Assessoramento, composta 
pelo Secretário Executivo e por representantes das entidades membro. Poderão, ainda, compor a 
Comissão, pessoas convidadas pela Direção. 
   1. Competência. 
 Compete a comissão permanente de assessoramento: 
   I. assessorar o Presidente e o Vice-Presidente do Comitê; 
   II. propor  ao  Comitê a criação de Grupos de Trabalho, assim como a sua composição; 
   III. supervisionar  as   atividades   dos   Grupos  de  Trabalho, emitindo Parecer, quando  for solicitado; 
   IV. encaminhar, à Diretoria, os   programas, projetos   e   ações de interesse da Bacia Hidrográfi ca; 
   V. supervisionar   os   programas, projetos   e ações anteriormente propostos e aprovados; 
   VI. propor à Diretoria, alterações no Regimento Interno; 
   2. Composição e processo de escolha: 
 A composição da Comissão Permanente de Assessoramento será defi nida pela Diretoria e referen-
dada pelo Comitê. 
   3. Mandato: 
 O mandato será coincidente com o mandato da diretoria do comitê. 

  
 E - GRUPOS DE TRABALHO 

   1. Duração: 
 A duração do grupo de trabalho será de acordo com o cronograma do projeto de estudo proposto pela 
comissão permanente de assessoramento. 
   2. Forma de constituição: 
 A composição do grupo de trabalho será proposta pela comissão permanente de assessoramento e 
referendado pela assembléia do comitê. 
  IV - REUNIÕES  
   a) Convocação: 
 A convocação de todas as reuniões será feita por escrito com antecedência mínima de 5 (cinco) dias 
úteis, acompanhadas da respectiva pauta. 
 Para cada reunião ordinária ou extraordinária serão convocados os representantes das entidades 
membros, titulares e suplentes. 
   b) Periodicidade: 
 O Comitê reunir-se-á ordinariamente a cada dois meses, convocado pelo presidente, e, extraordina-
riamente, sempre que necessário, ou por convocação do Presidente ou por requerimento escrito e 
justifi cado de 1/3 ou mais do Plenário.   
   c) Quorum: 
 As reuniões do Comitê iniciarão com qualquer quorum e para deliberação com no mínimo de um 
terço.  
 Será permitida, nas reuniões do Comitê, a presença de qualquer cidadão. 
   d) Freqüência:  
 Será disponibilizado um livro de presença para cada reunião do comitê com a fi nalidade do controle 
de freqüência das entidades pertencentes do comitê de bacias hidrográfi cas dos rios Butuí e Icama-
quã. 
 A entidade cujo representante faltar à reunião sem justifi cativa escrita, será sempre informada pela 
Secretaria Executiva. 
 A instituição cujo representante não comparecer a três reuniões ordinárias do Comitê no período de 
um ano, sem justifi cativa, receberá comunicação do desligamento de sua entidade, sendo substituída 
por uma entidade suplente. 
   e) Votações: 
 Poderão votar, os representantes das entidades membro titulares, e, na sua ausência, os represen-
tantes das respectivas entidades suplentes. 
 As votações ocorrerão pela decisão dos representantes presentes com direito a voto, e se darão por 
maioria simples. 
 O voto será sempre aberto, exceto no processo eleitoral de presidência, vice-presidência e comissão 
fi scal, onde a defi nição da forma de votação será feita segundo sugestão da Comissão Eleitoral, 
apreciada e aprovada pelo Comitê. 
   f) Estrutura da reunião: 
 As reuniões ordinárias não poderão ultrapassar 4 horas de duração, salvo por decisão expressa dos 
presentes, conforme as regras de votação, e terão a seguinte estrutura básica de pauta: Abertura, 
Ordem do Dia e Assuntos Gerais. 
 A pauta das reuniões será defi nida previamente pelo Presidente, com a colaboração da Comissão 
Permanente de Assessoramento, podendo o Plenário ou qualquer representante de entidade membro 
solicitar, desde que em tempo hábil, 48 (quarenta e oito) horas antes da reunião, inclusão de assunto 
específi co de interesse coletivo. 
 Na abertura da reunião será procedida a leitura do expediente; 
 No tratamento da Ordem do Dia, parte principal da reunião, serão apresentados, discutidos e votados, 
pela ordem, os assuntos constantes da pauta publicada da reunião; 
  V - PARTICIPAÇÕES ESPECIAIS DE PESSOAS OU INSTITUIÇÕES  
 O Comitê poderá convidar, para participar de suas reuniões, sem direito a voto nas deliberações, pes-
soas físicas ou jurídicas, com atuação na área de abrangência da Bacia Hidrográfi ca ou de interesse 
para suas atividades. 
  VI - ALTERAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO  
 A reforma ou alteração deste Regimento Interno dar-se-á pela presença de, no mínimo, dois terços 
dos representantes  com direito a voto, com maioria absoluta, em reunião extraordinária, convocada 
com prazo mínimo de 15 (quinze) dias de antecedência e com pauta defi nida. 
 A proposta de reformulação da composição do Comitê, a ser encaminhada ao Conselho de Recursos 
Hídricos deverá ser aprovada por dois terços dos seus representantes titulares presentes, das enti-
dades com direito a voto, em reunião extraordinária convocada exclusivamente para este fi m, com 
maioria absoluta. 
   A reformulação da Composição do Comitê poderá ocorrer por alteração de lei superior. 
  VII - DO DESLIGAMENTO DE REPRESENTANTES  
 A instituição cujo representante não comparecer a 3 (três) reuniões ordinárias do Comitê no período 
de um ano, sem justifi cativa, receberá comunicação do desligamento de sua entidade, sendo substi-
tuída por uma entidade suplente. 
 Em caso de desligamento da entidade, o Presidente convocará a entidade suplente correspondente, 
para ocupar a vaga, sendo que a suplência será preenchida por uma das entidades já cadastradas, 
escolhida por seus pares, em reunião especifi ca para este fi m, que completará o mandato em curso. 
 A entidade cujo representante faltar à reunião sem justifi cativa escrita, será sempre informada pela 
Secretaria Executiva. 
 VIII - DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
 Os casos omissos neste Regimento serão encaminhados pelo Presidente e referendados pelo Co-
mitê. 
 Este Regimento entrará em vigor após sua aprovação pelo Conselho de Recursos Hídricos do Rio 
Grande do Sul, e publicado no Diário Ofi cial do Estado.  
  
 

 Código: 747158 
  

 
 RESOLUÇÃO Nº 75, de 20 de outubro de 2010 
 Aprova o Regimento Interno do Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfi ca do Rio Quaraí 
 O CONSELHO DE RECURSOS HÍDRICOS DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições 
conferidas pela Lei Estadual n. 10.350, de 30 de dezembro de 1994, regulamentada pelo Decreto nº. 
36.055, de 04 de julho de 1995, e suas posteriores modifi cações aplicáveis à matéria, e 
 Considerando que a proposta de Regimento Interno do Comitê Gerenciamento da Bacia Hidrográ-
fi ca do Rio Quaraí, aprovada na reunião do referido Comitê, realizada no dia 13 de março de 2009, 
encontrar-se em consonância com as disposições do decreto Nº 37.034, de 21 de novembro de 1996. 
 RESOLVE: 
Art. 1º - Aprovar o Regimento Interno do Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfi ca do Rio 
Quaraí, Anexo Único desta Resolução. 
 Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,  
                                          Porto Alegre, 20 de outubro de 2010  

 Giancarlo Tusi Pinto, 
 Presidente do CRH/RS 

  
 Anexo a Resolução Nº 75/2010 

 REGIMENTO INTERNO 
 I.   DA DENOMINAÇÃO E SEDE 
 Art. 1º - O Comitê de Gerenciamento das Águas de Domínio do Estado da Bacia Hidrográfi ca do 
Rio Quaraí - Comitê Quaraí - criado pelo Decreto Estadual N.º 45.606, de 14-04-2008, integrante do 
Sistema Estadual de Recursos Hídricos, previsto na Lei Estadual n.º 10.350, de 30 de dezembro de 
1994, será regido por este Regimento, elaborado segundo o Decreto n.º 37.034, de 21 de novembro 
de 1996 e demais disposições legais pertinentes. 
 Art. 2º - A sede do Comitê será sempre em um dos municípios da bacia, em território localizado na 
Bacia Hidrográfi ca do Rio Quaraí, defi nido pela Diretoria eleita, durante o seu período de mandato. 
 II.  DA  CONSTITUIÇÃO DO COMITÊ 
 Art. 3º - O Comitê das Águas de Domínio do Estado da Bacia Hidrográfi ca do Rio Quaraí terá como 
membros as entidades ou organismos representativos dos usuários da água, da população da bacia e 
dos órgãos da administração direta, estadual e federal, relacionados com recursos hídricos, conforme 
os artigos 13, 14 E 15 da Lei Estadual n.º 10.350/1994. 
 Parágrafo Único - Os integrantes do Comitê deverão ter plenos poderes de representação dos órgãos 
ou entidades de origem, conforme dispõe o art. 17 da Lei Estadual n.º 10.350/1994. 
 Art. 4º - Aos representantes compete cumprir as atribuições do Comitê, defi nidas no Art. 19 da Lei 
Estadual n.º 10.350/1994, bem como promover, desenvolver ou auxiliar no desenvolvimento de ativi-
dades ou ações que estejam a elas relacionadas, além de aprovar: 
   I. O Regimento Interno do Comitê e suas alterações; 
   II. O Plano Anual de Trabalho do Comitê e seu Orçamento; 
   III. Os relatórios anuais de atividades; 
   IV. O Programa de trabalho de cada gestão; 
   V. As atas das reuniões. 
 III. DA ADMINISTRAÇÃO DO COMITÊ 
 A. Presidência e Vice-Presidência 
 Art. 5º - O Comitê terá uma Diretoria constituída por um Presidente e um Vice-Presidente, eleitos, 
dentre seus membros, por maioria absoluta de votos e um Secretário Executivo, com mandato de 
dois anos. 
 Parágrafo Único - A eleição do Presidente e Vice-Presidente, e posse da Diretoria, ocorrerá até 60 
(sessenta) dias após a renovação do Plenário, em reunião ordinária. 
 Art. 6º - Ocorrendo o afastamento defi nitivo do Presidente e do Vice-Presidente, o Comitê reunir-se-á 
no prazo de 30 (trinta) dias para eleger os substitutos, que completarão o mandato em curso. 
 § 1º Ocorrendo o afastamento temporário ou defi nitivo do Presidente, assumirá o Vice-presidente. 
 § 2º Ocorrendo o afastamento defi nitivo, do Vice-presidente, mesmo que para ocupar o cargo de 
Presidente, o Presidente convocará eleição para preenchimento do cargo, em 30 (trinta) dias, sendo 
que o substituto completará o mandato. 
 Art. 7º - Compete ao Presidente do Comitê: 
   I.          representar o Comitê em todos os atos a que deva estar presente ou designar representante; 
   II. convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias do Comitê e presidi-las; 
   III. assinar expedientes e atas das reuniões juntamente com o Secretário Executivo; 
   IV. encaminhar às instituições-membro todos os atos e decisões aprovadas pelo Comitê; 
   V. executar e fazer executar as deliberações tomadas em reunião pelo Comitê; 
   VI. elaborar o programa de trabalho para sua gestão, submetendo-o à apreciação do Comitê na 
primeira reunião ordinária do seu mandato; 
   VII. designar relatores para as matérias a serem apreciadas pelo Comitê, fi xando os prazos para 
apresentação dos relatórios; 
   VIII. autorizar, juntamente com o Secretário Executivo, despesas administrativas no âmbito do Co-
mitê; 
   IX. cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno e a Legislação em vigor; 
   X. o direito de exercer o voto de desempate; 
   XI. submeter à aprovação do Comitê, a cada reunião ordinária, a(s) ata(s) da(s) reunião (reuniões) 
anterior(es); 
   XII. desempenhar outras atribuições inerentes ao cargo. 
 Art. 8º - Compete ao Vice-Presidente auxiliar o Presidente em suas tarefas e atribuições e substituí-lo 
em seus impedimentos. 
 B. Secretaria Executiva 
 Art. 9º - O Comitê manterá uma Secretaria Executiva que será composta por um Secretário Executivo, 
e quantos auxiliares a diretoria resolver, com a fi nalidade de obter o apoio necessário ao desenvolvi-
mento das atividades pertinentes. 
 § 1º O Secretário Executivo é da indicação do Presidente e será referendado pelo plenário do Comitê 
e terá mandato coincidente com o da Diretoria. 
 § 2º Ocorrendo o afastamento temporário, ou defi nitivo, do Secretário Executivo, o Presidente indica-
rá um substituto, devendo este ser, novamente, referendado pelo plenário do Comitê.  
 Art. 10º Compete ao Secretário Executivo: 
   I.  organizar e coordenar os trabalhos da  Secretaria Executiva; 
   II. representar o Comitê por designação do Presidente, no impedimento do Vice-Presidente; 
   III. convocar as reuniões do Comitê, quando determinado pelo Presidente; 
   IV. secretariar as reuniões do Comitê, lavrando as atas; 
   V. auxiliar o presidente na elaboração e apresentar ao Comitê os programas anuais de trabalho, com 
os respectivos orçamentos; 
   VI. assessorar o presidente e o seu vice; 
   VII. manter o expediente e os arquivos da Secretaria Executiva; 
   VIII. convocar o Comitê, por escrito, no prazo previsto no art. 15, sempre que ocorrer a situação 
prevista no Art. 6º; 
   IX. coordenar as atividades da Comissão de Assessoramento; 
   X. exercer outros encargos que lhe forem atribuídos pelo Comitê em reunião ordinária ou extraor-
dinária; 
   XI. comunicar a entidade titular, cujo representante não comparecer à reunião do Comitê. 
   XII. elaborar  o relatório anual de atividades do Comitê, submetendo-o à apreciação do mesmo na 
última reunião ordinária de cada ano; 
   XIII. autorizar, juntamente com o presidente, despesas administrativas no âmbito do Comitê. 
 C. Comissão Permanente de Assessoramento 
 Art. 11º- O Comitê terá apoio de uma Comissão Permanente de Assessoramento. 
 Art. 12º - A Comissão Permanente de Assessoramento será composta por representantes das entida-
des que o integram, e por pessoas indicadas pelos órgãos e entidades-membro do Comitê, preferen-
temente entre seus representantes.  
 Parágrafo Único: A composição da Comissão Permanente de Assessoramento será   defi nida pela 
Diretoria e referendada pelo plenário do Comitê, tendo mandato coincidente com o mandato da Di-
retoria. 
 Art. 13º - Compete à Comissão Permanente de Assessoramento: 
   I. assessorar o Presidente do Comitê; 


